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1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89,
de 3 de Junho;

2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso — despacho n.o 21 383/2004 (2.a série), de 19
de Outubro, que aprovou o regulamento interno do Hospital de Santa
Maria.

9.4 — A prova de conhecimentos específicos é escrita, tem a duração
de uma hora e versará temas relacionados com a área de serviço
social.

9.5 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

9.6 — Na avaliação curricular serão considerados obrigatoriamente
os seguintes factores de apreciação, nos termos do n.o 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.7 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
aspectos:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional — interesse, motivação, dinamismo e

percepção do posto de trabalho a prover;
d) Cultura geral.

9.8 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores, resultante da média
aritmética simples.

9.9 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — A candidatura será formalizada mediante requerimento, ela-
borado em papel normalizado no formato A-4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santa Maria, entregue
pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Humanos ou enviado
pelo correio, registado com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naciona-
lidade, naturalidade, estado civil, número, data de emissão
e serviço emissor do bilhete de identidade, número fiscal de
contribuinte, situação militar, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Habilitações profissionais;
d) Lugar a que se candidata e indicação do número e da data

do Diário da República em que foi publicado o aviso;
e) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

para a apreciação do seu mérito.

11 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados.

11.1 — Os requerimentos de admissão deverão ainda ser acom-
panhados da documentação que comprove os requisitos gerais exigidos
no n.o 8 deste aviso, podendo ser substituída por declaração no res-
pectivo requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que o candidato se encontra relati-
vamente a cada um dos requisitos.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

13 — A publicitação da lista de admissão dos candidatos e da lista
de classificação final do concurso obedece ao disposto nos artigos 33.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respectivamente,
e a sua afixação, quando for caso disso, far-se-á em expositor existente
no piso 8 junto ao Serviço de Gestão de Recursos Humanos.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — O júri do presente concurso, salvo indicação em contrário,
será também o júri do estágio e terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria da Conceição Valente Patrício, chefe
de divisão do serviço social do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Rosário Luís Miranda, técnica superior de
1.a classe de serviço social do Hospital de Santa Maria,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Dr.a Zélia Teresa Marcelino de Ribeiro Barateiro, técnica
superior de 1.a classe de serviço social do Hospital de
Santa Maria.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Helena Esteves dos Santos Costa, técnica supe-
rior de 1.a classe de serviço social do Hospital de Santa
Maria.

Dr.a Paula de Jesus Pereira Costa, técnica superior de
1.a classe de serviço social do Hospital de Santa Maria.

27 de Maio de 2005. — A Directora do Serviço de Gestão de Recur-
sos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Rectificação n.o 1038/2005. — Por ter saído com inexactidão
o aviso n.o 5037/2005 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 93, de 13 de Maio de 2005, referente à abertura do concurso
interno geral de acesso para o provimento de uma vaga de chefe de
serviço de genética, rectifica-se que onde se lê «2 — O concurso é interno
condicionado, circunscrito aos médicos deste Hospital, possuidores dos
respectivos requisitos de admissão.» deve ler-se «2 — O concurso é
interno geral de acesso, aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos de admissão e já vinculados à função pública independen-
temente dos serviços a que pertençam».

18 de Maio de 2005. — A Directora do Serviço de Gestão de Recur-
sos Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 6025/2005 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que em virtude de Cecília Maria Azevedo e Silva da Costa
Cruz não ter respondido à notificação para entrega da documentação
exigida para o seu provimento na categoria de técnico de 2.a classe
de farmácia, da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, em cujo concurso externo de ingresso, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 101, de 2 de Maio de
2003, ficou classificada em 6.o lugar, é a mesma retirada da lista
de classificação final.

27 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Américo dos Santos Afonso.

Aviso n.o 6026/2005 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que em virtude de Cristina Maria do Carmo Gouveia não
ter respondido à notificação para entrega da documentação exigida
para o seu provimento na categoria de assistente de patologia clínica
da carreira médica hospitalar, em cujo concurso institucional interno
geral, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 103, de 4 de Maio de 2002, ficou classificada em 3.o lugar, é
a mesma retirada da lista de classificação final.

27 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Américo dos Santos Afonso.

Aviso n.o 6027/2005 (2.a série). — relativamente ao concurso ins-
titucional interno geral para provimento na categoria de assistente
de neurorradiologia da carreira médica hospitalar, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 48, de 9 de Março
de 2005, publica-se que, em virtude de não ter havido nenhuma can-
didatura, o mesmo é considerado deserto.

30 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Américo dos Santos Afonso.


